Governo do Estado de Minas Gerais
Secretaria de Estado de Cultura e Turismo

TERMO DE COMPROMISSO
EDITAL FEC Nº 05/2026 – MINAS LITERÁRIA: AGENTES CULTURAIS – CAPACITAÇÃO E FOMENTO À LEITURA – FOMENTO INDIVIDUAL
TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO, E [NOME DO(A) BENEFICIÁRIO(A)], PARA OS FINS QUE MENCIONA.
O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio de sua SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO – SECULT, com sede na Rodovia Papa João Paulo II, nº 4001, Edifício Gerais, 11º andar, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, inscrita no CNPJ sob o nº 19.138.890/0001-20, neste ato representada por seu titular, [NOME DA AUTORIDADE], [cargo], [documento de identificação], CPF nº [●], na qualidade de agente financeira do Fundo Estadual de Cultura – FEC, doravante denominada SECULT, e [NOME DO(A) BENEFICIÁRIO(A)], [nacionalidade], [estado civil], [profissão/natureza jurídica], residente e domiciliado(a)/estabelecido(a) em [endereço], inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº [●], CI nº [●], expedida por [●], doravante denominado(a) BENEFICIÁRIO(A), resolvem firmar o presente TERMO DE COMPROMISSO, sujeitando-se à Lei Estadual nº 24.462/2023, ao Decreto Estadual nº 48.819/2024, à Resolução Secult nº 38/2024 e suas alterações, ao Edital FEC nº 05/2026 – Minas Literária: Agentes Culturais – Capacitação e Fomento à Leitura – Fomento Individual, ao Termo de Referência e à proposta aprovada, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Compromisso a execução do projeto intitulado “[NOME DO PROJETO]”, de responsabilidade do(a) BENEFICIÁRIO(A), aprovado e habilitado no âmbito do Edital FEC nº 05/2026 – Minas Literária: Agentes Culturais – Capacitação e Fomento à Leitura – Fomento Individual, na categoria única Capacitação e Fomento à Leitura.
1.2. O projeto aprovado, o Edital FEC nº 05/2026, o Termo de Referência, a proposta apresentada pelo(a) BENEFICIÁRIO(A), a planilha orçamentária, o cronograma, as metas, a contrapartida e eventuais adequações ou readequações aprovadas integram este Termo de Compromisso, independentemente de transcrição, para todos os fins de direito.
1.3. A execução do projeto deverá observar integralmente o objeto aprovado, a finalidade do edital, as condições de participação, as metas, o cronograma, o orçamento, a contrapartida, as regras de divulgação, a prestação de contas e as demais obrigações previstas no Edital FEC nº 05/2026 e na legislação aplicável.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA MODALIDADE DOS RECURSOS
2.1. O recurso do Fundo Estadual de Cultura – FEC a ser liberado para a realização do objeto deste Termo de Compromisso será concedido no exercício da função programática do FEC, na modalidade fomento individual, mediante liberação de recursos não reembolsáveis, nos termos da Lei Estadual nº 24.462/2023, do Decreto Estadual nº 48.819/2024, da Resolução Secult nº 38/2024 e suas alterações, do Edital FEC nº 05/2026 – Minas Literária: Agentes Culturais – Capacitação e Fomento à Leitura – Fomento Individual e da proposta aprovada.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO REPASSE
3.1. O valor bruto do repasse a ser concedido pela SECULT ao(à) BENEFICIÁRIO(A) é de R$ 48.750,00 (quarenta e oito mil setecentos e cinquenta reais), em parcela única, conforme previsto no Edital FEC nº 05/2026 – Minas Literária: Agentes Culturais – Capacitação e Fomento à Leitura – Fomento Individual.
3.2. No caso de beneficiário pessoa física ou coletivo sem CNPJ representado por pessoa física, o apoio financeiro poderá estar sujeito à retenção de Imposto de Renda na fonte, em conformidade com a legislação tributária vigente na data da liberação dos recursos. O valor atualmente estimado de retenção é de R$ 12.497,52 (doze mil quatrocentos e noventa e sete reais e cinquenta e dois centavos), perfazendo o valor líquido estimado de R$ 36.252,48 (trinta e seis mil duzentos e cinquenta e dois reais e quarenta e oito centavos), sujeito à validação pela área financeira competente conforme a legislação vigente na data da liberação dos recursos.
3.3. No caso de beneficiário pessoa jurídica sem fins lucrativos, não haverá retenção de Imposto de Renda na fonte pela SECULT, cabendo ao(à) BENEFICIÁRIO(A) observar a legislação tributária aplicável à sua natureza jurídica e às despesas executadas no projeto.
3.4. O depósito do valor devido será efetivado na conta corrente bancária exclusiva indicada pelo(a) BENEFICIÁRIO(A), aberta em seu nome, para fins de depósito e movimentação do apoio financeiro proveniente do Fundo Estadual de Cultura – FEC: Banco [●], agência [●], conta corrente nº [●].
3.5. A liberação do recurso fica condicionada à celebração deste Termo de Compromisso, à publicação de seu extrato, à assinatura do recibo pelo(a) BENEFICIÁRIO(A), à regularidade documental, fiscal e legal, e à disponibilidade orçamentária e financeira.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos correrão à conta das dotações orçamentárias 4491 13 392 102 4360 0001 33 90 48 03 1 59 1 – PF e grupos coletivos sem CNPJ (custeio) – e 4491 13 392 102 4360 0001 33 50 41 01 1 59 1 – PJ sem fins lucrativos (custeio), conforme a natureza jurídica do(a) BENEFICIÁRIO(A), observadas as regras do Edital FEC nº 05/2026 – Minas Literária: Agentes Culturais – Capacitação e Fomento à Leitura – Fomento Individual.

5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO
5.1. A SECULT providenciará a publicação do extrato deste Termo de Compromisso no Diário Oficial do Estado, para fins de formalização da celebração e início de sua vigência.
5.2. A vigência deste Termo de Compromisso terá início na data de publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.
5.3. O prazo de execução do projeto será de até 12 (doze) meses, contados do início da vigência deste Termo de Compromisso, sendo vedada a execução de despesas fora do período de vigência do instrumento jurídico.
5.4. O projeto somente poderá ser executado após a celebração deste Termo de Compromisso e dentro do prazo de sua vigência, observadas as condições aprovadas pela Cefic, as eventuais correções indicadas na fase de avaliação e as regras de adequação de cronograma, readequação e prorrogação previstas na Resolução Secult nº 38/2024 e no Edital FEC nº 05/2026.
5.5. A prorrogação do prazo de execução poderá ser solicitada mediante justificativa, antes do término da vigência deste Termo de Compromisso, observadas as regras da Resolução Secult nº 38/2024 e do Edital FEC nº 05/2026.
5.6. Em caso de prorrogação do prazo de execução do projeto, deverá ser concomitantemente processado e celebrado o respectivo termo aditivo de prorrogação da vigência deste Termo de Compromisso.
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES GERAIS
6.1. Fazem parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição:
I – a Lei Estadual nº 24.462/2023, o Decreto Estadual nº 48.819/2024, a Resolução Secult nº 38/2024 e suas alterações, e demais normas aplicáveis ao Fundo Estadual de Cultura – FEC;
II – o Edital FEC nº 05/2026 – Minas Literária: Agentes Culturais – Capacitação e Fomento à Leitura – Fomento Individual e seus anexos;
III – o Termo de Referência do Edital FEC nº 05/2026;
IV – a proposta aprovada, apresentada pelo(a) BENEFICIÁRIO(A) na Plataforma Digital Fomento e Incentivo à Cultura;
V – a planilha orçamentária, o cronograma de execução, as metas, a contrapartida e demais documentos aprovados no âmbito da proposta;
VI – eventuais adequações de cronograma, readequações, prorrogações e demais alterações aprovadas pela SECULT e/ou pela Cefic, quando cabíveis.
6.2. O presente Termo de Compromisso vincula-se ao Edital FEC nº 05/2026, ao Termo de Referência, à proposta aprovada e às condições de habilitação do(a) BENEFICIÁRIO(A).
6.3. O regime de execução do projeto será aquele previsto na proposta aprovada, observados o cronograma, as metas, o orçamento, a metodologia, a contrapartida e os produtos culturais eventualmente previstos.
6.4. O(A) BENEFICIÁRIO(A) deverá manter, durante toda a vigência deste Termo de Compromisso, as condições de habilitação e regularidade exigidas no Edital FEC nº 05/2026.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES
7.1. A SECULT assume o compromisso de:
I – efetuar o repasse do apoio financeiro, observadas a celebração deste Termo de Compromisso, a publicação de seu extrato, a assinatura do recibo pelo(a) BENEFICIÁRIO(A), a regularidade documental, fiscal e legal, a disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação tributária aplicável;
II – acompanhar, fiscalizar e monitorar a execução do projeto objeto deste Termo de Compromisso, em conformidade com a Lei Estadual nº 24.462/2023, o Decreto Estadual nº 48.819/2024, a Resolução Secult nº 38/2024, o Edital FEC nº 05/2026 e demais normas aplicáveis;
III – receber, analisar e emitir manifestação sobre pedidos de adequação de cronograma, readequação, prorrogação e prestação de contas, conforme as competências aplicáveis à SECULT e à Cefic;
IV – promover as comunicações formais ao(à) BENEFICIÁRIO(A) por meio do Diário Oficial do Estado, do site institucional da SECULT, da Plataforma Digital de Fomento e Incentivo à Cultura, do SEI!MG e/ou do e-mail cadastrado pelo(a) BENEFICIÁRIO(A), conforme a fase do projeto e a natureza do ato;
V – cumprir e fazer cumprir as atribuições previstas no art. 53 do Decreto Estadual nº 48.819/2024, no que couber.
7.2. O(A) BENEFICIÁRIO(A) assume o compromisso de:
I – abrir e manter conta corrente bancária exclusiva, em seu nome, para fins de depósito e movimentação dos recursos provenientes do Fundo Estadual de Cultura – FEC;
II – executar fielmente a proposta aprovada e eventuais adequações, readequações ou prorrogações autorizadas, cumprindo o objeto, as metas, o cronograma, o orçamento, a metodologia, a contrapartida e os produtos previstos;
III – executar o projeto no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados do início da vigência deste Termo de Compromisso, salvo prorrogação formalmente autorizada e acompanhada do respectivo termo aditivo;
IV – realizar a contrapartida não financeira prevista no edital e na proposta aprovada, de forma gratuita, vinculada a biblioteca pública municipal, biblioteca comunitária ou ponto de leitura, dentro do prazo de vigência deste Termo de Compromisso;
V – comprovar a execução da contrapartida na prestação de contas, sob pena de rejeição das contas e adoção das providências cabíveis;
VI – utilizar os recursos exclusivamente na execução do projeto aprovado, observadas as despesas permitidas no edital, na proposta aprovada, na Resolução Secult nº 38/2024 e nas demais normas aplicáveis;
VII – não depositar recursos de outras fontes na conta corrente exclusiva do projeto, exceto quando se tratar de movimentação excepcional autorizada pela SECULT ou devolução de recursos para correção de pagamentos feitos incorretamente;
VIII – manter sua regularidade fiscal e trabalhista, bem como todas as condições de habilitação previstas no Edital FEC nº 05/2026, durante toda a vigência deste Termo de Compromisso;
IX – prestar todas as informações e apresentar documentos solicitados pela SECULT, pela Cefic ou por órgãos de controle, quando requisitado, para fins de acompanhamento, fiscalização, monitoramento, readequação, prestação de contas ou apuração de eventual irregularidade;
X – apresentar prestação de contas no prazo e na forma estabelecidos neste Termo de Compromisso, no edital e na legislação aplicável;
XI – guardar os documentos originais relativos à execução do projeto pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, contado da data de protocolo da prestação de contas;
XII – cumprir integralmente a Lei Estadual nº 24.462/2023, o Decreto Estadual nº 48.819/2024, a Resolução Secult nº 38/2024, o Edital FEC nº 05/2026, este Termo de Compromisso e demais normas aplicáveis.

8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO, ALTERAÇÕES, READEQUAÇÃO E PRORROGAÇÃO
8.1. Após a celebração deste Termo de Compromisso, a proposta passa a ser considerada projeto.
8.2. Os critérios de execução do projeto, contendo os aspectos das ações que podem ou não ser realizadas, estão definidos na Lei Estadual nº 24.462/2023, no Decreto Estadual nº 48.819/2024, na Resolução Secult nº 38/2024, no Edital FEC nº 05/2026, neste Termo de Compromisso e nas demais normas aplicáveis.
8.3. Quando a Cefic indicar correções, condicionantes ou ajustes necessários à execução, o(a) BENEFICIÁRIO(A) deverá providenciar a adequação de cronograma ou a readequação correspondente, nos termos da Resolução Secult nº 38/2024, antes da execução da etapa impactada.
8.4. O(A) BENEFICIÁRIO(A) poderá solicitar alterações no projeto durante o prazo de execução, desde que mantidos o objeto, a finalidade, os objetivos essenciais e a compatibilidade com as regras do Edital FEC nº 05/2026, deste Termo de Compromisso e da Resolução Secult nº 38/2024.
8.5. As alterações poderão ocorrer por meio de adequação de cronograma, readequação da proposta ou prorrogação do prazo de execução, conforme a natureza da alteração pretendida e as hipóteses previstas na Resolução Secult nº 38/2024.
8.6. A adequação de cronograma será utilizada quando houver necessidade de alteração apenas dos prazos ou da organização temporal das atividades, sem alteração de objeto, metas, orçamento, equipe, local de execução, contrapartida ou demais elementos aprovados.
8.7. A readequação da proposta será utilizada quando houver necessidade de alteração de despesas, equipe, local, metodologia, produtos, metas, contrapartida ou outros elementos aprovados, desde que mantidos o objeto e a finalidade do projeto, observadas as hipóteses e limites previstos na Resolução Secult nº 38/2024.
8.8. O pedido de adequação de cronograma, readequação ou prorrogação deverá ser apresentado via SEI!MG, antes da execução da etapa ou da despesa a ser alterada, acompanhado de justificativa e dos formulários e documentos exigidos pela SECULT.
8.9. Não será admitida adequação de cronograma, readequação ou prorrogação após o encerramento do prazo de execução do projeto, salvo nas hipóteses expressamente admitidas pela legislação aplicável.
8.10. A quantidade de readequações admitidas observará os limites previstos na Resolução Secult nº 38/2024 e nas orientações formais da SECULT aplicáveis ao Fundo Estadual de Cultura.
8.11. Em caso de prorrogação do prazo de execução do projeto, deverá ser concomitantemente processado e celebrado o respectivo termo aditivo de prorrogação da vigência deste Termo de Compromisso.

9. CLÁUSULA NONA – DA DIVULGAÇÃO DO PROJETO
9.1. O(A) BENEFICIÁRIO(A) deverá divulgar o apoio institucional do Governo de Minas Gerais, da SECULT e do Fundo Estadual de Cultura – FEC em todo material de divulgação, físico ou digital, relacionado ao projeto, observadas as regras do Edital FEC nº 05/2026 e as orientações da Assessoria de Comunicação Social da SECULT.
9.2. O material de divulgação dos projetos e seus produtos deverá ser disponibilizado, sempre que possível, em formatos acessíveis a pessoas com deficiência e conter informações sobre os recursos de acessibilidade disponibilizados.
9.3. O material de divulgação deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, não podendo conter nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal.
9.4. A aplicação de marcas institucionais deverá ser previamente autorizada pela SECULT, antes da veiculação do material.
9.5. O(A) BENEFICIÁRIO(A) deverá enviar a arte do material gráfico de divulgação e promoção do projeto, em meio impresso ou virtual, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias úteis antes de sua veiculação, para aprovação pela SECULT, por meio do e-mail indicado pela Secretaria.
9.6. No ano eleitoral de 2026, a divulgação dos projetos, a utilização de marcas institucionais e a veiculação de materiais de comunicação deverão observar integralmente a Lei Federal nº 9.504/1997, a Resolução Conjunta SEGOV/SEC-GERAL/AGE nº 1, de 11 de março de 2026, e demais orientações oficiais aplicáveis, especialmente quanto às vedações de publicidade institucional durante o período vedado.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
10.1. A prestação de contas é obrigatória e deverá ser apresentada pelo(a) BENEFICIÁRIO(A) no prazo de até 60 (sessenta) dias corridos após o encerramento do prazo de execução do projeto, com base na Lei Estadual nº 24.462/2023, no Decreto Estadual nº 48.819/2024, na Resolução Secult nº 38/2024, no Edital FEC nº 05/2026 e neste Termo de Compromisso.
10.2. O(A) BENEFICIÁRIO(A) poderá solicitar prorrogação por mais 30 (trinta) dias corridos para apresentação da prestação de contas, desde que o pedido seja apresentado no mínimo 15 (quinze) dias úteis antes do prazo final de prestação de contas.
10.3. A prestação de contas deverá ser apresentada por meio do Formulário de Prestação de Contas, contendo, no mínimo:
I – relato das atividades realizadas, juntamente com documentação comprobatória;
II – comparação entre as metas propostas e os resultados alcançados;
III – relação de comprovantes de recebimentos e pagamentos realizados com recursos do FEC;
IV – comprovação da execução da contrapartida de acordo com o estabelecido no Edital, na proposta aprovada e neste Termo de Compromisso;
V – comprovante da utilização da logomarca da SECULT em material produzido para a atividade, se for o caso;
VI – termo de encerramento da conta corrente exclusiva do projeto, expedido pela instituição bancária;
VII – quando houver movimentação excepcional autorizada pela SECULT ou devolução de recursos para correção de pagamentos feitos incorretamente, comprovação específica da movimentação.
10.4. Não serão permitidos novos anexos após o protocolo da prestação de contas, exceto por solicitação formal da SECULT.
10.5. Os documentos originais deverão ser guardados pelo(a) BENEFICIÁRIO(A) pelo prazo mínimo de 10 (dez) anos, contado da data de protocolo da prestação de contas, podendo ser solicitados pela SECULT ou por órgãos de controle.
10.6. A SECULT procederá à análise da prestação de contas por ordem de recebimento.
10.7. Nos casos em que se verifique inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, o(a) BENEFICIÁRIO(A) será notificado(a) pela SECULT por meio do SEI!MG e/ou pelo e-mail cadastrado na Plataforma Digital Fomento e Incentivo à Cultura, para apresentar justificativa e complementar ou corrigir documentos, caso necessário, em prazo definido na notificação.
10.8. Será considerada inadequada a execução quando for identificado o descumprimento injustificado do alcance das metas ou quando for aceita denúncia de irregularidade.
10.9. A SECULT acompanhará a execução dos objetos descritos neste Termo de Compromisso por meio de suas áreas técnicas competentes.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES
11.1. A SECULT fica autorizada a aplicar ao(à) BENEFICIÁRIO(A), nas hipóteses de inadequação na execução, rejeição total ou parcial da prestação de contas, inadimplemento técnico ou quaisquer outras irregularidades previstas na Lei Estadual nº 24.462/2023, no Decreto Estadual nº 48.819/2024 e na legislação aplicável, as penalidades definidas na Lei Estadual nº 24.462/2023, no Decreto Estadual nº 48.819/2024, na Resolução Secult nº 38/2024, no Edital FEC nº 05/2026, na Instrução Normativa nº 03/2013 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no Decreto Estadual nº 46.830/2015 e na legislação correlata.
11.2. O(A) BENEFICIÁRIO(A) que não apresentar a prestação de contas ficará sujeito(a) à aplicação das sanções previstas na Lei Estadual nº 24.462/2023, no Decreto Estadual nº 48.819/2024, no Decreto Estadual nº 46.830/2015 e na legislação correlata.
11.3. Aplicam-se, subsidiariamente, as normas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no que couber.
11.4. O descumprimento das obrigações assumidas neste Termo de Compromisso poderá ensejar a rescisão do instrumento, a rejeição da prestação de contas, a devolução de valores, a inscrição em cadastros de inadimplência e a adoção das demais medidas administrativas e legais cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO
12.1. Para eficácia deste Termo de Compromisso, a SECULT providenciará a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. Os casos omissos serão apreciados e resolvidos pela SECULT, observada a legislação aplicável, em especial a Lei Estadual nº 24.462/2023, o Decreto Estadual nº 48.819/2024, a Resolução Secult nº 38/2024, o Edital FEC nº 05/2026 e, de forma subsidiária, a Lei Federal nº 14.133/2021.
13.2. É responsabilidade do(a) BENEFICIÁRIO(A) manter todos os dados cadastrais permanentemente atualizados junto à SECULT, à Plataforma Digital de Fomento e Incentivo à Cultura e ao SEI!MG.
13.3. As comunicações formais da SECULT com o(a) BENEFICIÁRIO(A) serão realizadas por meio do Diário Oficial do Estado, do site institucional da SECULT, da Plataforma Digital de Fomento e Incentivo à Cultura, do SEI!MG e/ou do e-mail cadastrado pelo(a) BENEFICIÁRIO(A), conforme a fase do projeto e a natureza do ato, cabendo ao(à) BENEFICIÁRIO(A) acompanhar regularmente esses canais.
13.4. A publicação, a celebração, o pagamento, a execução, a divulgação e os demais atos decorrentes deste Termo de Compromisso observarão a Lei Federal nº 9.504/1997, a Resolução Conjunta SEGOV/SEC-GERAL/AGE nº 1, de 11 de março de 2026, e as demais orientações da Advocacia-Geral do Estado e dos órgãos competentes relativas ao ano eleitoral de 2026, quando aplicáveis.
13.5. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Compromisso, salvo disposição legal em contrário.

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento para os devidos e legais efeitos.

Belo Horizonte, ____ de __________________ de 2026.


SECRETÁRIO(A) DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO

BENEFICIÁRIO(A) / RESPONSÁVEL LEGAL

TESTEMUNHAS:

1. ____________________________________________    CPF: 
2. ____________________________________________    CPF: 
